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serviços de origem outros elementos considerados necessários à ins-
trução do processo de concurso.

13.6 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
14 — Publicitação dos resultados — a relação de candidatos admi-

tidos e excluídos do concurso e a lista de classificação final dos can-
didatos admitidos serão afixadas na Direcção-Geral do Orçamento,
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfân-
dega, 5 e 5-A, 2.o, em Lisboa, para além de notificadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

15 — Suprimento da avaliação do desempenho — o eventual supri-
mento da avaliação de desempenho será efectuado mediante reque-
rimento do interessado, dirigido ao presidente do júri do concurso,
apresentado até ao termo do prazo referido no n.o 1, e instruído
com declaração, emitida e autenticada pelo serviço a cujo quadro
o candidato pertence, da qual conste, de forma inequívoca, que aquele
se encontrou/encontra em situação inviabilizadora de atribuição de
classificação/avaliação ordinária ou extraordinária e, bem assim, as
classificações de serviço, na sua expressão qualitativa e quantitativa,
que obteve ao longo do seu percurso profissional, com indicação das
correspondentes categorias.

16 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Paulo Alexandre Major Duarte Lopes,
chefe de divisão de Contabilidade em substituição.

Vogais efectivos:

Licenciado Vítor Jaime Pereira Alves, chefe de divisão de
Contabilidade em substituição, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Kátia Ruth Rodrigues e Aragão Ferreira, técnica
superior de orçamento e conta principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Clara Martins Gomes, assessora de orça-
mento e conta.

Licenciado Sérgio António de Madeira Pinto, técnico supe-
rior de orçamento e conta principal.

7 de Fevereiro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Luísa Barata.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 383/2006 (2.a série). — Considerando as atribuições
e competências do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrí-
cola (INGA) enunciadas no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 76/2003, que adopta as medidas complementares de luta contra
a encefalopatia espongiforme bovina no domínio da alimentação ani-
mal, nomeadamente, para contratar e custear as operações de recolha
e transporte de cadáveres de animais mortos nas explorações;

Considerando a necessidade de o INGA contratar aquelas ope-
rações:

Pretende-se proceder à abertura de um concurso público para aqui-
sição de serviços de recolha, transporte, transformação e eliminação
de cadáveres de animais mortos nas explorações (SIRCA — ovinos
e caprinos), cujo valor estimado anual é de E 1 200 200, havendo
a possibilidade de se proceder a duas renovações contratuais por perío-
dos iguais, de acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 86.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Nos termos do n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, a abertura do procedimento carece de prévia auto-
rização conferida em portaria conjunta dos Ministros das Finanças
e da Administração Pública e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, uma vez que as respectivas despesas poderão
dar lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Administração

Pública e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

Artigo 1.o

Fica o Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola
(INGA) autorizado à repartição de encargos, relativos ao contrato
a celebrar com a(s) entidade(s) a quem vier a adjudicar o concurso
atrás mencionado, da seguinte forma, a cujos montantes acrescerá
o IVA à taxa legal que vigorar:

2006 — E 1 200 200;
2007 — E 1 200 200;
2008 — E 1 200 200.

Artigo 2.o

Fica ainda o INGA autorizado, se tal se mostrar necessário, a trans-
ferir os eventuais saldos para os anos seguintes, bem como, proceder
à renovação do(s) contrato(s) que vier(em) a ser celebrado(s), nos
termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

30 de Janeiro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 181/2006. — O Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, permite, mediante a verificação de circunstâncias
específicas, a condução de viaturas oficiais pelos funcionários e agentes
dos serviços e organismos, ainda que não motoristas.

A medida ali regulamentada visa, sobretudo, uma maior raciona-
lização dos meios, que se traduza, consequentemente, numa redução
dos encargos económicos para o erário público.

A Delegação Regional de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação
tem afecta ao seu serviço uma viatura oficial mas não dispõe de
motorista.

Considerando que a delegada regional de Lisboa da Inspecção-
-Geral da Educação tem por inerência das suas funções necessidade
de efectuar frequentes deslocações para acompanhamento de traba-
lhos e reuniões no exterior da Delegação, com previsão de regresso
fora das horas normais de trabalho, bem como de permanecer nas
instalações da Delegação para além das horas normais de fun-
cionamento:

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, determina-se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas do
Estado afectas à Delegação Regional de Lisboa da Inspecção-Geral
da Educação à respectiva delegada regional, licenciada Natalina Nunes
Esteves Pires Tavares de Moura.

2 — A permissão conferida no número anterior caduca com o termo
das funções de delegada regional de Lisboa da Inspecção-Geral da
Educação.

30 de Novembro de 2005. — Pelo Ministro de Estado e das Finan-
ças, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo, Secretário de
Estado da Administração Pública. — A Ministra da Educação, Maria
de Lurdes Reis Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 182/2006. — O Decreto-Lei n.o 181/2003,
de 16 de Agosto, aprovou a estrutura orgânica do Instituto das
Artes (IA), organismo sujeito à tutela e superintendência do Ministro
da Cultura, que resultou da fusão do Instituto de Arte Contempo-
rânea (IAC) com o Instituto Português das Artes do Espectáculo
(IPAE), de acordo com a Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio.

De acordo com o previsto no n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 181/2003, de 16 de Agosto, o quadro de pessoal do IA é aprovado
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da Cultura, dis-
pondo o n.o 3 do mesmo artigo que se mantêm em vigor os quadros,
com o pessoal sujeito ao regime da função pública, dos serviços objecto
de fusão até à entrada em vigor da portaria que aprove o novo quadro
de pessoal do IA.

Ainda, de acordo com o artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 181/2003,
de 16 de Agosto, a transição do pessoal afecto aos serviços objecto
de fusão para o futuro quadro do IA far-se-á nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setembro.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 181/2003, de 16 de Agosto, e do n.o 5 do artigo 34.o da Lei n.o 3/2004,
de 15 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e
da Cultura, que seja aprovado o quadro de pessoal não dirigente
e sujeito ao regime da função pública do Instituto das Artes, constante
do mapa anexo ao presente despacho conjunto, do qual faz parte
integrante.

25 de Janeiro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira
de Carvalho, Secretário de Estado da Cultura.




